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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE LEI N.º 6.587, DE 2013 

(Do Sr. Fábio Faria) 
 

Altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que "Dispõe sobre os 
Planos de Benefícios de Previdência Social e dá outras providências", 
para incluir condição para o recebimento do auxílio-doença pelo 
dependente químico. 
 
 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54 RICD) E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD).  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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  O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
  Art. 1º Acrescente-se o seguinte § 2º ao art. 59 da Lei n. 8.213, de 
24 de julho de 1991, renumerando-se o Parágrafo único como § 1º: 
 
  “Art. 59 ............................................................................................. 
  .......................................................................................................... 
  § 2º. Ao dependente químico será devido auxílio-doença desde que 
comprovadamente submetido a internação terapêutica para reabilitação profissional”. 
(NR) 
 
  Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

  É cediço que o dependente químico também tem direito ao auxílio-
doença. Todavia, em muitos casos, o segurado desse benefício utiliza o recurso 
disponível para adquirir mais drogas. Dessa forma, desvirtua-se o intento legal 
previdenciário. 
  A presente proposta visa condicionar o recebimento do benefício do 
auxílio-doença pelo dependente na hipótese de que este esteja comprovadamente 
internado para reabilitação profissional. 
  Solicito, pois, o apoio dos nobres Pares para aprovação da presente 
proposta. 
  Sala das Sessões, em 16 de Outubro de 2013. 
  
 

DEPUTADO FABIO FARIA 
PSD/RN 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 
 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da 

Previdência Social e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 
 

TÍTULO III 

DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
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............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO II 

DAS PRESTAÇÕES EM GERAL 

............................................................................................................................................. 
 

Seção V 

Dos Benefícios 

............................................................................................................................................. 

 

Subseção V 

Do Auxílio-Doença 

 

Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, 

quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu 

trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.  

Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao 

Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa 

para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou 

agravamento dessa doença ou lesão.  

 

Art. 60. O auxílio-doença será devido ao segurado empregado a contar do décimo 

sexto dia do afastamento da atividade, e, no caso dos demais segurados, a contar da data do 

início da incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz.. (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

§ 1º Quando requerido por segurado afastado da atividade por mais de 30 (trinta) 

dias, o auxílio-doença será devido a contar da data da entrada do requerimento.  

§ 2º (Revogado pela Lei n° 9.032, de 28/4/1995)  

§ 3º Durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da 

atividade por motivo de doença, incumbirá à empresa pagar ao segurado empregado o seu 

salário integral. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

§ 4º A empresa que dispuser de serviço médico, próprio ou em convênio, terá a 

seu cargo o exame médico e o abono das faltas correspondentes ao período referido no § 3°, 

somente devendo encaminhar o segurado à perícia médica da Previdência Social quando a 

incapacidade ultrapassar 15 (quinze) dias.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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